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GABINETE DA CORREGEDORIA 
SETOR DE CORREIÇÃO/2015 

RELATÓRIO  
 
 

2º JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPOS/RJ , com competência 
cível, previdenciária e criminal. Inaugurado em abril/2012 

Juiz Federal Titular: KELLY CRISTINA OLIVEIRA COSTA ,  convocada 
para a Corregedoria-Geral do CJF, com prejuízo da jurisdição. 

Juiz Federal Substituto: ROSÂNGELA LUCIA MARTINS, no exercício da 
titularidade. 

 
Partindo de levantamentos realizados no questionário pré-correição, bem 

como nas informações da última correição e nos mapas estatísticos disponívieis na 
Seção Judiciária, realizou-se, no período de 14/09/2015 a 18/09/2015, a correição 
ordinária eletrônica do 2º Juizado Especial Federal de Campos/RJ, em decorrência 
da qual seguem as seguintes Recomendações, que devem ser analisadas e 
tranformadas em ações concretas, em prazo razoável, tendo em vista a superação 
da realidade constatada: 
 
 

RECOMENDAÇÕES: 
 
 

1. Buscar o cumprimento das Metas do CNJ, diante do elevado número de 
processos listados nos itens respectivos deste relatório, mormente no que se 
refere à Meta 2 (222 pendentes de julgamento). 

2. Observar o prazo de intimação de sentenças (223 dias), previsto no art. 181 
da CNCR, tendo em vista o excessivo intervalo verificado na planilha 
Apolo-Excel “Intimados”. 

3. Dar o devido andamento aos processos parados há mais de 30 dias, bem 
como aos conclusos com prazo vencido, observando-se o expressivo 
número de processos conclusos para sentença em tais situações. 
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4. Observar a correta classificação das sentenças proferidas, em especial as 
consideradas de fundamentação individualizada (tipo A). Evitar, ainda, a 
classificação como “vazias”, cadastrando corretamente o tipo de sentença 
proferida. 

5. Verificar os processos suspensos, cujo motivo para suspensão já tenha 
cessado, ou tenha sido cadastrado equivocadamente. 

6. Regularizar, no que couber, o lançamento da fase 18 (execução de 
sentença) no sistema Apolo, considerando que o mapa estatístico apontou 
534 processos com tal fase não informada.  

 
 
 
 

� PARTICIPAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E DA 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
 
Não houve designação de membro da OAB/RJ para acompanhar a correição. 
 
Já a Procuradoria da República do Estado do Rio de Janeiro designou 

representante do Ministério Público Federal/RJ, o Procurador da República Bruno 
de Almeida Ferraz, através da Portaria PR-RJ n.º 1.054, de 10/08/2015. 

 
A Defensoria Pública da União no Rio de Janeiro, apesar de instada a 

participar das correições ordinárias, com críticas e sugestões, respondeu através do 
Ofício n.º 99 - DPU RJ/SECGABDPC RJ, de 27/05/2015, que está impossibilitada 
de fazê-lo, em razão de graves deficiências de ordem material e pessoal. 
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� ATUAÇÃO DOS JUÍZES 
(Resolução nº 01/2008, art. 7º, CJF e Resolução nº 26/2009, art. 1º, TRF 
da 2ª Região, alterada pela Resolução nº 16/2010, TRF 2ª Região) 
 

Segundo o Questionário de Pré-Correição, enviado pelo ofício n. JFRJ-OFI-
2015 11805, os processos são divididos em observância às normas internas que 
regulam a matéria, cabendo ao Juiz Federal Titular os feitos pares e ao Juiz Federal 
Substituto os feitos ímpares, sendo certo que, em razão do afastamento da Juíza 
Federal Titular, todos os feitos estão a cargo da Juíza Federal Substituta. Conforme 
Ato nº TRF2-ATC-2015/00143, nos meses de junho e julho, houve a participação 
de magistrados designados para prestarem auxílio ao Juizado, Dra Giovana 
Teixeira Brantes (1ª quinzena do mês) e Dr. Thiago Gonçalves De Lamare (2ª 
quinzena do mês), que atuaram exclusivamente nos processos de final par. 
 

Titular: KELLY CRISTINA OLIVEIRA COSTA, em exercício desde 
07/01/2014. Porém, convocada para auxiliar na Corregedoria-Geral do CJF desde 
27/01/2014, 20 dias após, com prejuízo de jurisdição. 
 

Substituto: ROSÂNGELA LÚCIA MARTINS, no exercício da titularidade 
desde 22/06/2015, considerando o período de trânsito (de 10/06/2015 a 
19/06/2015), conforme Ato TRF2-ATP-2015/00311, de 18/05/2015, e Portaria 
TRF2-PTC-2015/00267, de 28/05/2015. 
 
 

� ORGANIZAÇÃO 

Total de Servidores: 13 

 Analistas Judiciários:13 

 Técnicos Judiciários: 10 

 Técnico Judiciário/Segurança: 00 

 Auxiliar Judiciário: 00 

 Estagiários: 04 
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Atualmente, há 5 funcionários e 2 estagiários trabalhando na secretaria; 5 
funcionários e 2 estagiários trabalhando no apoio ao gabinete. Registre-se que há 1 
servidor, que atua no apoio ao gabinete (André Luiz Pereira Santana - matr. 
14553), em Licença Médica, e 2 servidores, que atuam na secretaria, afastados em 
razão de Licença Médica (Alexandre Sedlacek - mat. 15481) e Licença 
Maternidade (Ina Rachel de Faria Viana - matr. 14704). 

 
Há 2 (duas) funcionárias em regime de teletrabalho, que comparecem ao 

Juizado semanalmente - Maria de Oliveira Rangel e Eliana Prudêncio da Silva. 
 
 
Fonte: Questionário pré-correição 

 
 
 
 
 
 

� ACERVO TOTAL 
(artigos 32 a 36 da CNCR) 
 

 CORREIÇÃO 
ago/2014 

CORREIÇÃO 
set/2015 

Acervo Total  3595 3797 
Suspensos 800 953 
Ag. julgam. recurso 22 707 
Tramitação ajustada 2805 2843 

 

MATÉRIA CÍVEL:  

Total: 3790 
 Suspensos: 954 
 Em tramitação: 2836 
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MATÉRIA CRIMINAL: 

Total: 7 
 Suspensos: 0 
 Em tramitação: 7 
 

Fonte: Relatório da Correição Ordinária eletrônica realizada em 2013 e Mapas - Movimentação 
Processual da 1ª Instância/Juizado Especial Federal , constantes do módulo Secretaria, no relatório de  

Estatística de Processos Distribuídos, do Sistema Apolo, relativo ao mês de agosto.   

 

� ATOS PROCESSUAIS INTIMADOS 
(art. 181 da CNCR) 
 

Total de atos processuais intimados (01/09/2014 até 31/08/2015): 

Complemento de 
Intimação 

Quantidade 
de Atos 

Percentuall 
Tempo Médio entre 
Conc. - Intim. (dias) 

Despacho 4.251 47,97 4 
Decisão 2.180 24,60 7 
Sentença 2.430 27,42 223 

Total Geral 8.861 100,00 65 

 

 

Mapas: Movimentação Processual da 1ª Instância/Juizado Especial Federal , constantes do 
módulo Secretaria, no relatório de Estatística de Processos Distribuídos, do Sistema Apolo, 
relativo ao mês de agosto. Planilha Apolo Excel – Intimados. Posição em 01/09/2015. 
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� METAS DO CNJ 

(Resoluções CNJ nº 70 de 18/03/2009 e nº 198, de 01/07/2014, e Metas 
2015 e 2014, estabelecidas no 8º Encontro Nacional do Judiciário). 

 

I – META 1/2015: Julgar mais processos que os distribuídos 

(Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuídos no 
ano corrente). 

 
De acordo com o gráfico obtido do Portal de Estatísticas da 2ª Região, extraído em 
28/08/2015, verifica-se que, no juízo correicionado, o percentual de 
cumprimento da meta foi de 92%, como ilustra o gráfico a seguir: 
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 II – META 2/2015: Julgar processos mais antigos 

julgar 70% dos processos distribuídos até 31/12/2012, nos Juizados Especiais 

 

Situação: Constam 222 processos pendentes de julgamento: 

� Autuados até 2010: 018 processos 
� Autuados em 2011: 179 processos 

 

 

 

 
Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 02/09/2015, e 
consultas ao Sistema Apolo, posição até 01/09/2015. 
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III – META 03/2015: Aumentar os casos solucionados por conciliação. 
(Aumentar o percentual de casos encerrados por conciliação em relação ao ano 
anterior). 
Não se aplica. 
 
IV – META 4/2015:  
(Identificar e julgar até 31/12/2015 pelo menos 70% das ações de improbidade 
administrativa distribuídas até 31/12/2013). 
Não se aplica.  
 

V – META 5/2015: Impulsionar processos à execução (Justiça do Trabalho e 
Justiça Federal). 

(Baixar em 2015: Na Justiça Federal, quantidade maior de processos de execução 
não fiscal do que o total de casos novos de execução não fiscal no ano corrente.) 

De acordo com o gráfico obtido do Portal de Estatísticas da 2ª Região, extraído em 
28/08/2015, verifica-se que, no juízo correicionado, o percentual de 
cumprimento da meta foi de 105%, como ilustra o gráfico a seguir:  
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VI – META 6/2015: Priorizar o julgamento das ações coletivas (STJ, Justiça 
Estadual, Justiça Federal e Justiça do Trabalho) 
(Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas: na Justiça 
Federal, até 31/12/12012, no 1º grau, e até 31/12/2013, no 2º grau) 
Não se aplica. 
 
 
VII – META 7/2015 (específica para 2015) Baixar/Julgar quantidade maior de 
processos criminais do que os casos novos criminais no ano corrente. 
Não foi possível gerar tal mapa no Portal de Estatísticas da 2ª Região para este 
juizado, segundo informação do sistema. 
 
 
VIII - META 8/2015: Identificar e julgar até 31/12/2015, pelo menos 70% das 
ações penais e recursos vinculados aos crimes relacionados à improbidade 
administrativa, ao tráfico de pessoas e ao trabalho escravo distribuídas até 
31/12/2013. 
Não se aplica 

Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 01/09/2015. 

 

 

� AUDIÊNCIAS (DE 27/02/2015 A 27/08/2015) 
 

Nos últimos seis meses, foram designadas 210 audiências, sendo a primeira 
em 03/03/2015 e a última em 26/08/2015. 
 
Segundo o item 3.2 do Questionário Pré-Correição, de setembro/2014 a 
agosto/2015 (um ano) foram agendadas 488 audiências e 484 foram 
realizadas. 

Mapa: Agenda de Audiências - módulo Consultas e Relatórios, do Sistema Apolo e SJRJ Intranet 
Apolo – NPROC – Planilhas Apolo (Excel) – Audiências, e Questionário pré correição. 
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� PROCESSAMENTO DE FEITOS 

 

1. INICIAIS 
(Artigos 305 a 316 da CNCR) 
 
4 locais virtuais para as iniciais: 
    - Processamento iniciais CEF Danos 
    - Processamento iniciais CEF outros 
    - Processamento iniciais Cível outros 
    - Processamento iniciais gratificações 
 

De acordo com o questionário pré-correição, o processamento é 
feito regularmente na forma do Provimento nº T2-PVC- 2010/00079, de 
27.08.2010, da Corregedoria do TRF2R. Diariamente, o “balcão de entrada” é 
verificado, de forma que os processos distribuídos ao Juizado são encaminhados 
para o local virtual “processamento iniciais”. Ao analisar os processos 
distribuídos, o servidor avalia também o Termo de Prevenção/Informação, caso 
haja, e procede à inclusão do despacho padrão correspondente, o que ocorre 
dentro do mês em que o processo foi distribuído, com prazo máximo de 30 dias, 
observado o disposto no subitem 3.11. 

Fonte: Questionário pré-correição, item 3.11, Sistema Apolo – módulo Secretaria – Locais Virtuais 
(Autorização de Usuário), em 01/09/2015, às 15;58h, e módulo Consultas e Relatórios – Processos 
Distribuídos. 

 
2. BALCÃO DE ENTRADA 

 
27 documentos, sendo o mais antigo de 20/08/2015. 
 

Fonte: Sistema Apolo – módulo Secretaria – Locais Virtuais (Autorização de Usuário), 
posição em 03/09/2015, às 14:47h. 
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3. SISTEMÁTICA DE VERIFICAÇÃO DE PREVENÇÃO 

(Artigos 305 a 317 da CNCR) 
 
 

Segundo o Questionário Pré-Correição, diariamente, o “balcão de 
entrada” é verificado, de forma que os processos distribuídos ao Juizado são 
encaminhados para o local virtual “processamento iniciais”. Ao analisar os 
processos distribuídos, o servidor avalia também o Termo de 
Prevenção/Informação, caso haja, e procede à inclusão do despacho padrão 
correspondente, o que ocorre dentro do mês em que o processo foi distribuído, 
com prazo máximo de 30 dias, observado o disposto no subitem 3.11. 

Fonte: Questionário pré-correição, item 3.11.1, e Relatório de Inspeção Anual, item 07,  
encaminhado através do Ofício n.º JFJ-OFI-2015 09439, de 24/06/2015, realizada no período de 
15/06/2015 a 19/06/2015. 

 
 
 

4. TOTAL DE PROCESSOS CONCLUSOS COM PRAZO VENCIDO: 
(Arts. 227 da CNCR) 
 

 
 

 
a. P/ DESPACHO HÁ MAIS DE 30 DIAS: 01 - há 74 dias  
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b. P/ DECISÃO HÁ MAIS DE 60 DIAS: 03 processos 

 
c. P/ SENTENÇA HÁ MAIS DE 180 DIAS (6 meses): 901 processos 

 
Os 5 processos abaixo estão conclusos para sentença  há 1.230 dias. 

00001866220114025103 - Redistribuído do 1º JEF em abril/2012. 
Objeto: responsabilidade civil - erro no processamento de inscrição 
para concurso. Último andamento: concluso para sentença desde 
19/04/2012. 

00005793120114025153 - em situação idêntica ao processo acima 
descrito, apenas com objeto diverso: responsabilidade civil - danos em 
razão de cancelamento de concurso PFR. 

00006122120114025153 - Redistribuído em abril/2012. Objeto: 
servidor, diferença soldo salário mínimo; com sigilo de peças. Último 
andamento: concluso para sentença desde 19/04/2012. 

00007257220114025153 - redistribuído em 18/04/2012. Objeto: 
responsabilidade civil. Último andamento: conclusos para sentença 
desde 19/04/2012. 

00011076520114025153 - consta no Sistema Apolo que foi 
proferida sentença tipo A. 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Conclusos e consulta ao Sistema Apolo – módulo 
Secretaria. 
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5. TOTAL DE PROCESSOS SEM MOVIMENTAÇÃO (PARADOS ): 

(Arts. 228 da CNCR)  
 
Total: 152 
 

 
 

Por amostragem, foram analisados os seguintes processos: 

0111331-21.2014.4.02.5103 (2014.51.03.111331-7) 
Convertido em diligência o julgamento. 
Aguardando julgar conflito de competência autuado sob o nº 0108406-
35.2014.4.02.000 
00029540520114025153 
00033588520134025153 - servidores - gratificação - novo andamento: 
concluso para sentença em 04/09/2015 (há 5 dias). 
00513988320154025103 - em 09/09/2015 consta novo andamento de 
sentença tipo C datada de 04/09/2015. 
00570182320154025153 - à livre distribuição, por não ser reconhecida 
a prevenção, em 03/06/2015. Não deveria constar remessa, baixa, etc? 
 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Parados e consulta ao Sistema Apolo – módulo 
Secretaria, posição até 01/09/2015. 
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6. DOCUMENTOS PENDENTES DE JUNTADA  

(Arts. 180 e 318 da CNCR) 
 
Aguardando juntada, em 01/09/2015, 15 documentos (petições), sendo o 
mais antigo (n. 2015.7351.003044-0) de agosto/2015, referente ao processo 
n.º 05000649420154025153. 
 
De acordo com o Relatório de Inspeção Anual, (...) as petições e 
expedientes encaminhados a este Juizado são juntadas aos autos no prazo 
máximo de 2 (dois) dias, contados da data de sua entrada no Balcão de 
Entrada Virtual, escaninho esse que é verificado diariamente de modo a 
evitar a permanência de documentos (processos/expedientes/petições) por 
tempo excessivo, bem como observar a entrada de ofícios referentes a 
informações em Mandados de Segurança (...). 
 
Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Petições, extraído em 01/09/2015, e Relatório de 
Inspeção Anual, item 5, encaminhado através do Ofício n.º JFRJ-OFI-2015/09439, de 
24/06/2015,  realizada no período de 15/06/2015 a 19/06/2015. 

 
 

7. VERIFICAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CONTROLE DE PRAZOS 
JUDICIAIS (Arts.  42, § 2º, e 227 e 228, da CNCR).  
 
Existem os seguintes locais virtuais: 

 - aguardando decurso de prazo: existem 146 documentos, sendo o mais 
antigo de 26/07/2015.  

 - aguardando decurso de prazo AGU: existem 12 documentos, sendo o mais 
antigo de 24/08/2015.  

- aguardando decurso de prazo CEF: existem 49 documentos, sendo o mais 
antigo de 14/08/2015.  

- aguardando decurso de prazo INSS: existem 229 documentos, sendo o mais 
antigo de 24/07/2015.  



 
 

Página 15 de 32 

 

- aguardando decurso de prazo MPF: existem 02 documentos, sendo o mais 
antigo de 26/07/2015.  

- aguardando decurso de prazo PFN: não existem documentos.  
- aguardando decurso de prazo PFR: existem 03 documentos, sendo o mais 

antigo de 24/08/2015.  
 
Fonte: Apolo – Balcão de entrada – locais virtuais, posição em 01/09/2015. 

 
 

8. CUMPRIMENTO DE ORDEM 
(OFÍCIOS, MANDADOS,  ALVARÁS, RPVS, ETC). 
 
Existem os seguintes locais virtuais: 
 - aguardando intimação eletrônica 
 - aguardando resposta de ofício 
 - aguardando reposta de telegrama 
 - aguardando retorno de carta precatória 
 - aguardando retorno de mandado 
 - expedição  
 - expedição honorário perito/dativo  
 - expedição RPV 
 
Fonte: Verificação de escaninhos e consulta ao Sistema Apolo – módulo Secretaria. – 
Locais Virtuais (Autorização de Usuário), posição em 01/09/2015. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Página 16 de 32 

 

9. PROCESSOS EM SEGREDO DE JUSTIÇA: 
(Art. 189 da CNCR) 
 

a. Total em 09/2015: 02 
 
i. Segredo absoluto: 00 

 
ii. Segredo do Sistema: 01 

 
iii.  Segredo de Peças: 01 

 

Posição em 01/09/2015 

  
Tipo de Segredo Processos 

Absoluto 0 

Sistema 1 

Documento 1 

Total Geral 2 

 

� Foram analisados os dois únicos processos: 

Matéria Cível: 

00006122120114025153 - já foi analisado anteriormente. 

01392165420144025153 - OK - segredo de justiça. sigilo fiscal. 
determinação judicial a fls. 137. 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Segredo de Justiça e consulta ao Sistema Apolo – módulo 
Secretaria, posição até 01/09/2015. 
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10. PUBLICAÇÕES  

(Art. 181 da CNCR).  

otal Geral de 
Boletins Gerados 

Período 09/2014 a 08/2015  

Processos 6.498 

Boletins 160  

Média (Proc. / Bol.) 40,61 

Tempo Médio Pub. (Dias / Bol.) 5,99  

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Publicações, extraído em 01/09/2015. 

 
 

11.  PROCESSOS COM REMESSA EXTERNA/PRAZO 
 
Constam 02 processos criminais com prazo vencido, na seguinte situação: 
 

Processo Destino 
Data de 
Remessa 

Data final do 
prazo 

Dias 
vencidos 

00030016120134025103  MPF 08/01/2015 22/01/2015 225 

00038565020144025153 MPF 05/03/2015 26/03/2015 162 
 
 

Fonte: Apolo – Secretaria - Estatística de processos remetidos, extraído em 04/09/2015, 
referente ao periodo de 01/01/1900 a 01/09/2015. 
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12. SUSPENSÃO DE PROCESSOS: CÍVEIS E CRIMINAIS 
 
 
a) Total de processos suspensos (em 01/09/2015): 
 
 . Cíveis: 953 
 . Criminais: não há processos suspensos 
 
b) Motivo da suspensão: 

 
- Aguarda decisão de instância superior - 707 
- Repercussão geral (art. 543-B e § 1º)- 235 
- Outros - Fase Conhecimento - 05 
- Outros - Fase/Processo Execução -01 
- Recurso repetitivo (art. 543-C e § 2º, CPC)- 05 
 

 c) Análise dos processos:  

Para verificação da ordem de suspensão e do correto lançamento do motivo desta 
no sistema Apolo, conforme previsão legal e regulamentar, foram analisados, por 
amostragem, os seguintes processos: 
 

Observações sobre a suspensão dos processos:  

- Aguarda decisão de instância superior - 707 
00026977720114025153 
 - aguardando conflito de competência no STJ 
 
- Repercussão geral (art. 543-B e § 1º, do CPC)- 235 processos 
os 5 mais antigos estão suspensos desde abril ou maio de 2012, listados 
abaixo: 

00038597820094025153 - Corr. Mon. de conta poupança 
00008637320104025153 - Corr. Mon. de conta poupança 
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00046926220104025153 - Corr. Mon. de conta poupança 
00039962620104025153 - Corr. Mon. de conta poupança 
00043314520104025153 - Corr. Mon. de conta poupança 
 
 
 - Outros - Fase Conhecimento - 05  
00031670620144025153 - registrado término da suspensão 
05001523520154025153 - feito suspenso por mais 90 dias 
00029359620114025153 - suspenso por 120 dias em junho/2015 
00402311620154025153 - suspenso por 60 dias em junho 
00003428920144025153 - suspenso por + 60 dias em junho 
 
 
 - Outros - Fase/Processo Execução -01 
00393738220154025153 - previdenciário. Suspenso a pedido, e, face 
de greve da Justiça do Trabalho (cumprir determinação judicial). 
a ação está cadastrada na fase de conhecimento, mas com suspensão 
de fase de execução. 
 
 - Recurso repetitivo (art. 543-C e § 2º, CPC)- total: 05 processos 
 
00423158720154025153 - FGTS - aguardando julgamento do RESP 
1.381.683 
00452843120154025103 - idem 
00459052820154025103 - idem 
00464219220154025153 - idem 
00510943120154025153 - idem 
 
 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Suspensos, extraído em 01/09/2015, e consultas ao 
Sistema Apolo – módulo Secretaria, posição até 11/09/2015. 
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13.  SENTENÇAS: 

(Res. 535/2006 do CJF e arts. 219 a 221 da CNCR) 
 
Total: 2.430 sentenças publicadas 
 

1. PROCESSOS PARES/ÍMPARES: 
  
 locais virtuais: 

a. Arquivamento: 00 
b. Convertidas em diligência: 488 
c. Embargos de declaração: 01  
d. Extinção da punibilidade - reconhecida prescrição: 1  
e. Extinção da punibilidade - transação/cumprimento condições: 4 
f. Com resolução de mérito:  

i. Conciliação/transação total ou parcial: 283 
ii. Pedido improcedente: 607 
iii.  Procedente: 119 
iv. Procedente em parte: 488 
v. procedente com tutela deferida: 91 
vi. procedente com tutela deferida parcialmente: 28 
vii. Reconhecida prescrição/decadência: 23 

viii.   Procedente em parte com tutela deferida: 362 
ix.  Procedente em parte com tutela deferida parcialmente:  

 
g. Sem resolução de mérito: 174 

i. sem resolução do mérito por desistência da ação: 09 
ii. sem resolução do mérito por indeferimento da pet. inicial: 01 

 
h. Vazias: 14 
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14. REGISTRO E CLASSIFICAÇÃO DE SENTENÇA 

(Res. 535/2006 do CJF) 
Foram analisadas as seguintes amostras: 
 

1. Sentenças tipo A (fundamentação individualizada): 
 
00000678220104025153 - sentença tipo B2 
 
00025309420104025153 - sentença tipo B2 
 
00040713120114025153 - idem 
 
00036451920114025153 - idem 
 
 

2. Sentenças tipo B-2 (sentenças repetitivas – padronizadas): 
 
01362346720144025153 - intitulada tipo A, mas é tipo B 
 
00032433020144025153 - idem 
 
00016384920144025153  
 
00025227820144025153  
 
00028224020144025153  
 
01472017420144025153 - com classificação no corpo da sentença de tipo 
C - corrigir  
 
00000755920104025153 - sentença tipo B sem título- corrigir a classificação 
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3. Sentenças tipo C (sem julgamento do mérito): 184 
 
00312612720154025153 
00032961120144025153 
00016223220134025153 
00440046920154025153 
00039434020134025153 
 
 

4. Sentenças tipo D-1 (Penal condenatórias): 
 
00000045720104025153 - previdenciária e condenatória. 
 
00790701320154025153 - a sentença não é condenatória (D1), pois 

extinguiu o processo sem resolução do mérito, por litispendência com a ação 
0002430-03.2014.4.02.5153. 

 
00518417820154025153 - tipo C no corpo da sentença 
 
 

5. Sentenças tipo E-1 (extintivas de punibilidade - art. 107, CP): 
 
00025022420134025153 
00001915020124025103 
00019938320124025103 
00035874520134025153 
05001904720154025153 
 
 
Vazias:  
00018423520104025153 
00000881420104025103 
00027323720114025153 
01122785620134025153 
01472779820144025153 
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00022733020144025153 
00039901420134025153 
00011872920114025153 
00004849320144025153 
00014159620144025153 
00026694620104025153 
00031064820144025153 
00342345220154025153 
05003308120154025153 
 
 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Intimados e consulta ao Sistema Apolo – módulo 
Secretaria, posição em 11/09/2015. 

 

 
15. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO (PREFERÊNCIAS LEGAIS) (Art.  

217 da CNCR):  
 
De acordo com o item 3.3.2 do Questionário pré-correição, os processos que 
tenham pedidos de liminares/antecipações de tutela ou que sejam ajuizados 
por idosos são verificados a partir da associação de um identificador 
específico, de modo a permitir a imediata tramitação do processo. Informo 
que alguns foram determinados alguns critérios de tramitação dos 
processos, a fim de atender às Metas do CNJ, tais como: acompanhamento 
quinzenal dos processos ainda não remetidos à conclusão, observância dos 
prazos, maior celeridade nas intimações, por meio de contato telefônico, o 
que evita a expedição de mandados para locais mais distantes, o que 
demanda tempo para cumprimento, aumento da média de processos 
remetidos para publicação, a fim de que os processos sejam encaminhados 
à conclusão com brevidade  
O Juízo expediu a Portaria nº JFRJ-POR-2015/00495, de 08/07/2015, que 
autoriza a execução de atos ordinatórios pelo Diretor de 
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Secretaria/eventual substituto, a fim de agilizar e racionalizar o andamento 
dos feitos. 
Os despachos iniciais contêm todas as diligências a serem realizadas até a 
conclusão para sentença, o que faz com que a secretaria imprima maior 
celeridade no andamento dos processos. 
Através dos relatórios de acompanhamento quinzenal, os processos com 
data de autuação mais antiga são individualizados, de forma que os 
processos ainda não conclusos sejam remetidos com prioridade para 
decisão. 
Em face do grande número de processos conclusos para sentença, com 
prazo superior a 180 dias (904), os processos autuados até 2012 têm 
prioridade de análise, de acordo com as planilhas extraídas do Portal de 
Estatísticas/Apolo. Os processos são individualizados por assunto e 
encaminhados aos servidores para análise. Os processos que não estão na 
conclusão têm sua tramitação agilizada para encaminhamento com 
prioridade ao gabinete. 
 
 

16. LOCALIZAÇÃO E SEPARAÇÃO DOS PROCESSOS DO 
GABINETE:  
 
O juízo esclareceu que a fim de diminuir o acervo e aperfeiçoar o trabalho, 
a análise dos processos conclusos está dividida por assunto, de forma que 
os servidores despacham diretamente com a magistrada as demandas cujas 
matérias estão sob sua responsabilidade. Há um esforço conjunto no sentido 
de prolatar sentenças nos processos ajuizados nos anos de 2010 a 2013. 
Em relação às sentenças padronizadas, alguns assuntos são verificados pelo 
servidor diretamente na secretaria outros contam com o auxílio dos 
estagiários que atuam no gabinete. 
Conforme já registrado nos itens anteriores, são extraídos relatórios 
quinzenais, considerando a data de autuação dos processos, priorizando-se 
a análise dos mais antigos, bem como os relativos às ações de auxílio-
doença/aposentadoria por invalidez e benefício assistencial (LOAS). 
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O controle desses processos é feito por meio de planilhas internas criadas 
no excel. 
 
Locais Virtuais - Gabinete: 

GAB - audiências: 
GAB CEF danos 
GAB CEF FGTS 
GAB ECT 
GAB entrada 
GAB - INSS - concessão apos.  especial 
GAB - INSS   por idade, rural 
GAB - INSS   por idade, urbana 
GAB - INSS   por tempo de contribuição 
GAB - INSS - concessão de auxílio doença 
GAB - INSS - concessão loas 
GAB - INSS - concessão outros 
GAB - INSS - concessão de pensão por morte 
GAB - INSS - outros 
GAB - INSS - revisão 
GAB - INSS - revisão padrão 
GAB - INSS - revisão tempo de serviço 
GAB - INSS - servidores 
GAB - OUTROS RÉUS (ECT, Conselhos, etc.) 
GAB - UNIÃO - outros 
GAB - UNIÃO - servidores 
GAB - UNIÃO - tributário 

 

Fonte: Questionário de pré-correição. 
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17. EXECUÇÃO DE SENTENÇA (FASE 18) 
(art. 333 da CNCR) 
 

 

Fonte: Portal de Estatísticas da 2ª Região – Acervo SJRJ – Sentença e Execução de Sentença, 
extraído em 04/09/2015. 

 
18. REQUISIÇÕES DE PAGAMENTO – RPV E PRECATÓRIO (de 

01/09/2014 a 31/08/2015) 
(Art. 217, II, da CNCR) 
 
a. Total de requisições: 2013 
b. Tempo médio entre o último julgamento e o total de requisições 

enviadas: 60 dias. 

- RPV´s:  

. Cadastrados: 255 

. Enviados: 1.695 

- Precatórios (Parcela única):  

. Cadastrados: 61 

. Enviados: 50 
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Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Precatório e RPV, extraída em 01/09/2015 

 

� CADASTRAMENTO DE BENS CONSTRITOS  
(Artigos 356 a 358 da CNCR) 
 
De acordo com o questionário pré-correição: não há bens constritos a cadastrar. 

 

Não existem dados para impressão deste relatório. 

Fonte: Questionário pré-correição, item 3.4.2.g; Sistema Apolo – módulo Secretaria – Relatório de Bens 
Penhorados, extraído em 14/09/2015, e consultas ao andamento processual respectivo, posição até 
14/09/2015. 

 

 

� BENS ACAUTELADOS/APREENDIDOS  
(Resolução CJF n.º 428, de 07/04/2005) 

De acordo com o Sistema Apolo, também para bens 
acautelados/apreendidos/constritos não existem dados para impressão do relatório, 
como acima registrado. Também de acordo com o Relatório de Inspeção anual e o 
Questionário de Pré-correição, não existe no Juízo qualquer bem apreendido em 
procedimento criminal. 

Fonte: Apolo – Módulo Consultas e Relatórios - Relatório de material apreendido/acautelado, 
posição até 01/09/2015. 
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� LIVROS E PASTAS OBRIGATÓRIOS  
(ART. 147 a 151 CNCR) 

De acordo com o questionário pré-correição, Por se tratar de Juizado 
eletrônico, à exceção dos feitos de natureza criminal, não há necessidade 
de utilização de pastas para arquivamento de remessas ou expedientes, 
bem como registro de sentenças e decisões. Há, todavia, 1 pasta com as 
guias de remessa para o MPF, em relação aos feitos criminais (período 
de 2012/2015), que está em situação regular. 

 

Por sua vez, nos termos do Relatório de Inspeção anual:  

“4) Todos os livros e pastas: 
Considerando que todos os processos em trâmite neste 

Juizado são virtuais, à exceção dos feitos de natureza criminal, 
não há necessidade de utilização de pastas para arquivamento de 
remessas ou expedientes, bem como registro de sentenças e 
decisões, com exceção da pasta com as guias de remessa para o 
MPF, em relação aos feitos criminais – relativa ao período de 
2012/2015, que está em situação regular. 

 
LIVROS OBRIGATÓRIOS – SECRETARIA 
Livro de Ponto dos 
Servidores  

Regularizado o Termo de Encerramento do 
Livro 1 e o Termo de Abertura do Livro 2 
iniciado em dezembro/2013 

Livro de Carga de Autos a 
Advogados 
Partes e Auxiliares do 
Juízo 

Não existe, tendo em vista a especialização 
deste Juizado 

Livro de Remessa de Autos 
aos Setores 
Administrativos de Apoio 

Não existe, tendo em vista a especialização 
deste Juizado 

Livro de Entrega de Autos 
às Partes sem Traslado 

Não existe, tendo em vista a especialização 
deste Juizado 
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Livro de Carga ao MPF – 
2012/2015 

Não existe – consta Pasta com as guias de 
remessa para o órgão 

Livro de Reclamações  Regular – Sem registros 
Livro de Registro de 
Livramento  Condicional 

Não existe, tendo em vista a especialização 
deste Juizado 

Livro do Rol dos Culpados Não existe, tendo em vista a especialização 
deste Juizado 

LIVROS 
OBRIGATÓRIOS –
GABINETE 

Não existe, tendo em vista a especialização 
deste Juizado 

 
PASTAS: Há na Secretaria 9 pastas com a denominação “Atas 

de Audiência” do período de 2012 a 2015. Isso porque, as atas de 
audiências ainda não são assinadas eletronicamente, sendo 
arquivadas em pastas, que foram vistoriadas, procedendo-se à 
inclusão dos Termos de Abertura e Encerramento, quando 
necessários. Existem 4 pastas existentes na Secretaria, uma Pasta 
de expedientes recebidos de diversos órgãos (ofícios, portarias, 
memorandos), duas pastas de servidores com informações sobre 
licenças, férias e outras ocorrências, uma pasta relativa à 
inspeção  

 
Fonte: Questionário pré-correição e Relatório de Inspeção Anual (Ofício nº JFRJ-OFI-
2015/09439). 
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� ESPAÇO FÍSICO 
 

De acordo com o Questionário pré-correição:  

“O espaço físico ocupado pela Secretaria e pelo apoio ao 
Gabinete do 2º Juizado Especial Federal/CA é inadequado à 
prestação dos serviços judiciários, tendo em vista que houve a 
divisão do espaço em que funcionava apenas o 1º Juizado Especial 
Federal/CA, quando da criação deste Juízo em 11/04/2012. 
Registro que as salas de audiência e de perícia são utilizadas pelos 
dois Juizados em dias alternados, o que compromete muito a 
produtividade. Da mesma forma, o atendimento ao público é feito 
no mesmo balcão de atendimento separado por uma divisória. 

 
Por sua vez, nos termos do Relatório de Inspeção Anual: 

 
“Com relação ao patrimônio deste Juizado, foi feita uma 

completa conferência do mobiliário, equipamentos eletrônicos e 
demais utensílios, estando de acordo com o relatório do sistema 
ASI – Sistema de Material e Patrimônio. 

O mobiliário apresenta-se adequado e atende às necessidades 
do serviço, sendo realizada, periodicamente, a manutenção/troca 
dos que necessitem, tais como micros, mesas, cadeiras. 

O espaço físico ocupado pela Secretaria e pelo apoio ao 
Gabinete do 2º Juizado Especial Federal/CA não se apresenta 
adequado à prestação dos serviços judiciários, uma vez que houve 
a divisão do espaço em que funcionava apenas o 1º Juizado 
Especial Federal/CA quando da criação deste Juízo  em 
11/04/2012, havendo a necessidade de utilização das salas de 
perícia e de audiência, por falta de espaço físico, para acomodação 
de todos os funcionários e estagiários. 

Há 2 servidores trabalhando em regime de teletrabalho 
(Eliana Prudêncio da Silva e Maria de Oliveira Rangel). 
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Registre-se que as salas de audiência e de perícia são 
utilizadas pelos dois Juizados em dias alternados, o que 
compromete muito a produtividade deste Juízo. 

"A Secretaria encontra-se organizada em grupos de trabalho, 
assim distribuídos: 

1 – Processamento dos feitos desde o despacho inicial até a 
abertura de conclusão para sentença, divididos em razão da classe 
do processo: cível e. previdenciário  

2 – Processamento dos feitos sentenciados, com vistas à 
remessa para as Turmas Recursais, certificação do trânsito em 
julgado, execução, processamento dos feitos que retornam das 
Turmas Recursais até à baixa definitiva, bem como decisões em 
impugnações de execução de sentença, divididos em razão da 
classe do processo: cível e previdenciário; 

3 – Remessas e devoluções eletrônicas internas e externas dos 
processos, expedição de expedientes, RPVs e Precatórios, controle 
dos livros e pastas obrigatórias e facultativas, recebimento dos 
processos vindos de órgãos internos, inclusive das Turmas 
Recursais e recebimento de correspondências; 

4 – Processamento dos feitos penais. O atendimento ao 
público externo é feito pelos servidores e estagiários em regime de 
rodízio, por escala previamente estabelecida, sob a coordenação de 
do Diretor de Secretaria. 

O Apoio ao Gabinete funciona com 5 servidores, que dividem 
o acervo dos processos conclusos por assunto.” 

 

Fonte: Questionário pré-correição e Relatório de Inspeção Anual (Ofício nº JFRJ-OFI-
2015/09439). 

 
 
 
 
 



 
 

Página 32 de 32 

 

� METAS FIXADAS PELO JUÍZO 

De acordo com o questionário pré-correição, a produtividade é verificada 
mensalmente, com a emissão de relatórios que apresentem o quantitativo de 
processos conclusos para sentença, para decisão e para despacho, observando-se o 
ano de autuação, para que sejam priorizados os processos autuados até 2012. 
Também são objeto de controle os processos com prazo vencido, parados há mais 
de 30 dias e que necessitem de movimentação, além dos expedientes não 
cumpridos dentro do prazo legal. 

Também de acordo com o Relatório de Inspeção Anual, item V, fls. 16/17:  

Considerando os dados estatísticos e os dados colhidos nesta 
inspeção, determinei as metas a seguir indicadas, através de 
relatórios periódicos a serem extraídos do sistema Processual Apolo e 
do Portal de Estatísticas do TRF2. 
A) Secretaria: 
· Os processos devem ser movimentados no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, com controle semanal dos prazos que se acharem 
vencidos, conforme vem sendo realizado; 
· Os processos autuados até 2011 sem sentença, devem, sem prejuízo 
das prioridades legais, ser movimentados com prioridade, de forma 
que estejam aptos à prolação de sentença até o término do 2º 
semestre; 
 · A divisão de funções e acompanhamento de atribuições entre os 
servidores, com prazos estabelecidos para monitoramento das fases 
dos processos 
deve ser periodicamente avaliada pelo Diretor de Secretaria, com o 
objetivo de manter o bom desenvolvimento do trabalho das equipes. 
B) Gabinete: 
· Analisar todos os processos com distribuição até 2011 que estejam 
conclusos para sentença; 
· Analisar todos os processos relativos às demandas de benefício por 
incapacidade e padronizadas dentro do próprio mês de conclusão; 
· Analisar mensalmente quantitativo de processos superior aos 
distribuídos ao Juizado no mês. 

 
RELATÓRIO ELABORADO POR: 

Simonetti Bolivar Muniz da Silva, Mat. n.º 11.892 


